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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,370
 (- 0,64 %)

14/outubro 5,470

15/outubro 5,462

16/outubro 5,443

17/outubro 5,405

Bolsas
Na segunda-feira

0,77%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        15/10         16/10          17/10 20/10

142.200  144.5091,12%
Nova York

Euro

R$ 6,252

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,90%

PETRÓLEO

Ibama autoriza exploração 
na Margem Equatorial

Após dois anos de avaliação, órgão de regulação ambiental resolve liberar a licença para a Petrobras fazer pesquisas no 
poço Morpho, na bacia da Foz do Amazonas, às vésperas da COP30. Ministro de Minas e Energia comemora

C
ausa de divisão entre mi-
nistros do governo do 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, a explo-

ração de petróleo na Margem 
Equatorial pode ter início já no 
ano que vem. Ontem, no início 
da tarde, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama) 
emitiu uma licença à Petrobras 
que permite que a empresa co-
mece a perfuração marítima do 
poço Morpho, localizado no blo-
co FZA-M-59, na Bacia da Foz do 
Amazonas. A região é considera-
da estratégica para a companhia, 
por ser uma das fronteiras mais 
promissoras para a extração do 
“ouro negro” no mundo.

A autorização foi concedida 
mais de dois anos após o inde-
ferimento do mesmo pedido de 
exploração na área localizada a 
500 km da Foz do Rio Amazonas 
e a 175 km da costa brasileira, 
no estado do Amapá. Na época, 
o órgão afirmou que havia pro-
blemas em relação à vulnera-
bilidade socioambiental na re-
gião e que o projeto apresenta-
va “inconsistências preocupan-
tes” para que a atividade fosse 
conduzida de maneira segura 
ao meio ambiente. 

Desta vez, o Ibama explicou 
que, desde o indeferimento do 
requerimento feito em maio de 
2023, a autarquia iniciou, jun-
to com a Petrobras, uma “inten-
sa discussão”, que permitiu um 
aperfeiçoamento em relação ao 
projeto anterior, principalmente 
na estrutura de resposta à emer-
gência. “As exigências adicionais 
para a estrutura de resposta fo-
ram fundamentais para a viabili-
zação ambiental do empreendi-
mento, considerando as carac-
terísticas ambientais excepcio-
nais da região da bacia da Foz 
do Amazonas”, esclareceu, em 
nota, o Ibama. 

O instituto destacou que houve 
um “rigoroso processo de licen-
ciamento ambiental” deste então. 
Entre as medidas que integraram 
essas etapas, houve a elaboração 
de um estudo a respeito do im-
pacto ambiental, além da reali-
zação de três audiências públicas, 
65 reuniões técnicas nos estados 
do Pará e do Amapá e vistorias. 
Por fim, em agosto de 2025, hou-
ve uma Avaliação Pré-Operacio-
nal (APO) in loco, que envolveu 
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mais de 400 pessoas, entre funcio-
nários e colaboradores da petrolí-
fera e a equipe técnica do órgão.

Perfuração

Em nota, a Petrobras informou 
que a sonda já se encontra no lo-
cal designado para a perfuração e 
o processo deve começar imedia-
tamente. Até o fim dessa etapa, não 
haverá produção de petróleo no lo-
cal e a pesquisa deve tentar obter 
mais informações para confirmar 
se há petróleo e gás na área em es-
cala econômica. A expectativa da 
companhia é encerrar a perfura-
ção em até cinco meses.

A presidente da Petrobras, Mag-
da Chambriard, disse que a licença 
expedida pelo Ibama é uma “con-
quista da sociedade brasileira” e re-
vela que há um compromisso das 
instituições nacionais em dialogar 
e viabilizar empreendimentos que 
estimulem o desenvolvimento do 
país. Ela destacou que o proces-
so levou quase cinco anos até ser 
encerrado nesta segunda-feira e 
que a empresa buscou conversar 
com governos e órgãos ambientais 

municipais, estaduais e federais. 
“Nesse processo, a companhia 

pôde comprovar a robustez de to-
da a estrutura de proteção ao meio 
ambiente que estará disponível du-
rante a perfuração em águas pro-
fundas do Amapá. Vamos operar 
na Margem Equatorial com segu-
rança, responsabilidade e qualida-
de técnica. Esperamos obter exce-
lentes resultados nessa pesquisa e 
comprovar a existência de petró-
leo na porção brasileira dessa no-
va fronteira energética mundial”, 
disse a executiva.

Já o ministro de Minas e Energia 
(MME), Alexandre Silveira, come-
morou a licença para a exploração 
e afirmou que a região representa 
o “futuro da nossa soberania ener-
gética” e que o país não pode abrir 
mão de seu potencial. “O nosso pe-
tróleo é um dos mais sustentáveis 
do mundo, com uma das menores 
pegadas de carbono por barril pro-
duzido, assim como a nossa ma-
triz energética altamente renová-
vel, que é exemplo para o mundo”, 
comemorou o ministro.

O ministro é um dos maio-
res defensores da exploração de 

petróleo na região entre os mem-
bros do governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. O assunto cau-
sou divisão no Planalto desde o iní-
cio do mandato e uma saia justa do 
chefe do Executivo com a ministra 
do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, Marina Silva, que abriu di-
vergências em relação ao assunto.

O presidente do Congresso Na-
cional, Davi Alcolumbre (União-
-AP), também recebeu com “entu-
siasmo” a abertura para a explora-
ção de petróleo no seu estado de 
origem. Em nota, o parlamentar 
afirmou que a decisão marca um 
“passo histórico para o desenvol-
vimento do Brasil, em especial pa-
ra o meu estado, o Amapá, e para 
toda a região Norte”. 

Impactos

De acordo com o MME, a ex-
ploração da Bacia da Foz do Ama-
zonas deve gerar impactos rele-
vantes para a economia na região. 
A estimativa total de investimen-
tos com o empreendimento é de 
R$ 300 bilhões, com a perspectiva 
de arrecadação estatal de mais de 

R$ 1 trilhão nas próximas décadas. 
Além disso, a produção pode gerar 
mais de 300 mil empregos diretos 
e indiretos no país.

Para o presidente da Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), 
Ricardo Alban, a decisão do Ibama 
é um indicativo de que é possível 
compatibilizar desenvolvimento 
econômico e preservação ambien-
tal. “A concessão da licença refor-
ça a importância de políticas que 
conciliem crescimento econômi-
co, geração de empregos e respon-
sabilidade ambiental. A produção 
de petróleo na Margem Equato-
rial é estratégica para a segurança 
energética do país e para o finan-
ciamento da transição para fon-
tes mais limpas de energia”, avalia.

Apesar disso, organizações da 
sociedade civil anunciaram que 
recorrerão à Justiça para contes-
tar o licenciamento. Às vésperas 
do início da Conferência do Cli-
ma (COP30), que será realizada 
em Belém (PA), ambientalistas 
reagiram mal à decisão do Ibama 
e acreditam que o projeto contra-
ria a ciência e o objetivo do evento 
realizado na região amazônica, de 
promover investimento em fontes 
de energia sustentável e reduzir as 
emissões de carbono.

Na avaliação da coordenado-
ra de Políticas Públicas do Obser-
vatório do Clima e ex-presidente 
do Ibama, Suely Araújo, a licença 
é uma “dupla sabotagem” e afir-
mou que Lula acaba de “enterrar” 
suas pretensões de ser protagonis-
ta na pauta climática. “Por um lado, 
o governo brasileiro atua contra a 
humanidade, ao estimular mais ex-
pansão fóssil contrariando à ciên-
cia e apostando em mais aqueci-
mento global. Por outro, atrapa-
lha a própria COP30, cuja entrega 
mais importante precisa ser a im-
plementação da determinação de 
eliminar gradualmente os combus-
tíveis fósseis”, considera.

Já o pesquisador e integrante 
do Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças Climáticas (IPCC), 
Paulo Artaxo, acredita que o Bra-
sil tem a oportunidade de explo-
rar seu enorme potencial de ge-
ração energética solar e eólica e 
se tornar uma potência mundial 
em energias sustentáveis. “Não 
devemos desperdiçar esta opor-
tunidade. Abrir novas áreas de 
produção de petróleo vai auxi-
liar a agravar ainda mais as mu-
danças climáticas e certamente 
isso vai contra o interesse do po-
vo brasileiro”, defende.

AA Petrobras anunciou, ontem, 
o segundo corte no preço da ga-
solina vendida para as distribui-
doras em 2025. Desta vez, a redu-
ção foi de 4,9% e já entra em vigor 
nesta terça (21). No acumulado do 
ano, com os dois reajustes promo-
vidos pela empresa, o combustível 
que deixa as refinarias já acumula 
queda de 10,3%.

Com a mudança de valor, a ga-
solina passa a ser comercializada a 
R$ 2,71 por litro, o que representa 
uma queda de R$ 0,14 em relação 
ao preço anterior. Ainda em valores 
nominais, o combustível acumula 
queda de R$ 0,31 no ano, após as 
duas revisões da companhia.

Gasolina está mais barata em 4,9%

Redução nas refinarias deve ser repassada para o consumidor final

Kayo Magalhães/CB/D.A Press

O nosso petróleo 
é um dos mais 
sustentáveis do 
mundo, com uma 
das menores 
pegadas de 
carbono por barril 
produzido, assim 
como a nossa 
matriz energética 
altamente 
renovável, que é 
exemplo para o 
mundo”

Alexandre Silveira, 

ministro de Minas e 

Energia (MME) 

10,3%
É a redução acumluda no 
preço do combustível em 

2025, segundo a Petrobras 

R$O,10
É o provável impacto 
da redução do preço 

por litro nos postos de 
abastecimento do DF

Na bomba

O presidente do Sindicato do 
Comércio Varejista de Combus-
tíveis e de Lubrificantes do DF 
(Sindicombustíveis-DF), Paulo 

Roberto Correa Tavares, explica 
que, devido à mistura de 30% do 
etanol, a redução do preço da ga-
solina para as distribuidoras deve 
promover uma queda de R$ 0,10 no 
combustível revendido nos postos 

de abastecimento a partir de ama-
nhã. No entanto, essa mudança 
ainda depende da decisão de ca-
da local de venda. Já em relação ao 
diesel, a Petrobras informou que 
manterá os preços atuais de venda 
para as distribuidoras e cita os três 
cortes promovidos desde março de 
2025. “Desde dezembro de 2022, 
a redução acumulada nos preços 
de diesel para as companhias dis-
tribuidoras, considerando a infla-
ção, é de 35,9%”, destacou a empre-
sa, em nota.

A decisão da Petrobras deve im-
pactar a inflação, já que a gasolina 
é um dos principais itens do IPCA, 
indicador oficial do país. (RP)


